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MARIA FIRMINA DOS REIS E CAROLINA MARIA DE JE-
SUS: DUAS RESISTENTES MARIAS NA LITERATURA 
AFRO-FEMININA 

Dênis Moura de Quadros 1 
 

Resumo: Quando falamos em literatura afro-feminina 
toda obra publicada é um ato de resistência. No ano 
de centenário de morte de Maria Firmina dos Reis a 
Academia reage com mais um longo e profundo si-
lêncio. Pensando o dessilenciamento como ato de re-
sistência, analisamos a importância das escritoras 
Maria Firmina dos Reis (1825-1917) e Carolina Maria 
de Jesus (1914-1977). O arcabouço teórico utilizado 
parte da ginocrítica que, segundo Showalter (1994), 
considera o local de fala dessas escritoras e sua autor-
representação que rompe com estereótipos sociais 
que as menosprezam e deslegitimam seus discursos. 
Através da análise das obras e biografia das autoras 
buscamos compreender os porquês que envolvem es-
se silenciamento e, consequentemente, legitimar a 
escrita dessas autoras pela resistência. Por fim, per-
cebemos que, principalmente, raça e gênero impli-
cam na construção dos cânones.. 
Palavras-Chave: Literatura afro-feminina, negritude, 
resistência. 

 

MARIA FIRMINA DOS REIS AND CAROLINA MARIA DE 
JESUS: TWO RESISTANT MARIAS IN AFRICAN-FEMINIST 
LITERATURE 

Abstract: We consider all published work is an act of 
resistance, when we talk about african-feminist liter-
ature. In the 100th year of the death of Maria Firmina 
dos Reis, the Academy reacts with one more long and 
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profound silence. Thinking of the desilencing memo-
ries as an act of resistance, we analyze the im-
portance of the writers Maria Firmina dos Reis (1825-
1917) and Carolina Maria de Jesus (1914-1977). The 
theoretical framework used deal with the ginocriti-
cism that, according to Showalter (1994), considers 
the place of speech of these writers and their self rep-
resentation that breaks with social stereotypes that 
despise them and delegitimize their speeches. 
Through the analysis of the works and biography of 
the authors we aim to understanding the reasons that 
involve this silencing and, consequently, legitimize 
the writing of these authors by the resistance. Finally, 
we realize that, mainly, race and gender imply the 
construction of the canons. 
Keywords: African-feminist literature, blackness, re-
sistance.  

 

As histórias da literatura brasileira esqueceram, e por 
óbvios e demarcados motivos, várias autoras que tiveram 
suas obras e seus nomes suprimidos das páginas da historio-
grafia literária por um motivo compartilhado: o gênero. Há 
algumas aberturas nessa imbricada escolha chamada de câ-
none, onde alguns nomes são citados como Henriqueta Lis-
boa e Cecília Meireles, presentes nas histórias da literatura 
brasileira. Contudo, há duas mulheres de importância ímpar 
para a literatura brasileira que não são, sequer, citadas ou 
lembradas em uma fina linha, como Maria Firmina dos Reis 
(1825-1917) que escreve o primeiro romance em que o negro 
é representado como personagem e não, apenas, como obje-
to e Carolina Maria de Jesus (1914-1977) que (d) escreve a 
dura realidade de uma favelada e que, quando é citada, é 
como memorialista e não escritora. Ambas foram duplamen-
te silenciadas: o primeiro silenciamento se dá por serem mu-
lheres e o segundo por serem negras. 
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Pretendemos analisar neste trabalho a importância 
dessas duas escritoras negras para a literatura brasileira atra-
vés da ginocrítica2, buscando no lugar de fala de cada autora 
a importância de sua obra e de seus escritos para a sociedade 
onde essas mulheres negras estavam inseridas. Para tanto, 
sondar a sociedade brasileira de 1859, ano de publicação do 
romance Úrsula, século XIX e a década de 1960, momento de 
lançamento e de sucesso de vendas de Quarto de Despejo é 
parte do trabalho que pretendemos apresentar, percebendo 
de que forma a sociedade brasileira recepcionou essas obras, 
pensando que o Brasil, ainda, são evidentes o racismo e a 
misoginia mascarados pelo aceitamento da mestiçagem que 
embranquece. 

Para tanto, incluir esses dois nomes nas histórias da li-
teratura contribuiria para que dois grupos oprimidos e mar-
ginalizados tivessem uma abertura e maior destaque desse 
espaço cristalizado. O primeiro, e não mais importante que o 
segundo, grupo silenciado e apagado da historiografia literá-
ria são as mulheres que, independente de raça, não permei-
am as páginas e/ou as listas consagradas da literatura, e es-
pecificamente aqui, brasileira. O segundo grupo, também 
arduamente silenciado, é o grupo representado pela literatu-
ra negra (ou afrodescendente), recuperada, em partes, pelo 
Movimento Negro. Sobretudo, atingindo esses dois grupos 
silenciados, estaremos abrindo espaço para os estudos de 
literatura afrofeminina, conceito recente que fica no entre 
lugar do resgate de mulheres (dos estudos de escrita de auto-
ria feminina) e do resgate de autores negros (resgatados 
pelos Estudos culturais e pelo Movimento Negro Unificado). 
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A importância da Ginocrítica para os estudos da escrita 
feminina3  

  

Os estudos acerca de escrita feminina estão dispostos, 
de acordo com Hollanda (1994), em duas grandes correntes 
teóricas: uma corrente conhecida como francesa, que pauta 
seus estudos sob a ótica da psicanálise, e uma corrente an-
glo-saxônica em que pautaremos nossos estudos. 

A corrente anglo-saxônica, muito pres-

tigiada na área da teoria literária, vem, 

há quase vinte anos, procurando de-

nunciar os aspectos arbitrários e mes-

mo manipuladores das representações 

da imagem feminina na tradição literá-

ria e particularizar a escrita das mulhe-

res como o lugar potencialmente privi-

legiado para a experiência social 

feminina. (HOLLANDA, 1994, p.11) 

Perceber o espaço dedicado às autoras nas histórias da 
literatura é uma preocupação dos estudos feministas da cor-
rente anglo-saxônica que tem dois compromissos delineados 
de estudo: o primeiro é denunciar a insistente ideologia e o 
modelo patriarcal que delimita os atuais cânones e o segundo 
é buscar essas vozes femininas silenciadas e/ou excluídas, 
fazendo um trabalho de resgate dessas autoras. Como é sa-
bido, as correntes feministas privilegiavam, no Brasil, um 
grupo caracterizado por mulheres brancas e de classe média, 
em que as negras não estavam presentes nos objetivos desse 
movimento. 
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Seguindo os compromissos da corrente anglo-
saxônica, Showalter (1994) apresenta uma interessante for-
ma de pensarmos os estudos acerca da escrita feminina que, 
por falta de um termo que melhor expressasse essa teoria, 
chama de ginocrítica (gynocritics). Pensando nas duas formas 
de análise utilizada pela crítica feminista em que a primeira 
delineia seus estudos nos arquétipos e representações das 
mulheres nas obras masculinas e outra que busca as mulhe-
res que escrevem, Showalter (1944) propõe que, havendo 
uma cultura feminina pautada no local delegado às mulheres, 
faz-se necessário pensar essa escritora e as representações 
femininas de sua obra em relação ao seu local de fala. Dessa 
forma, uma primeira análise dessas escritoras é delinear o 
local delegado a ela pela sociedade em que está inserida. 

A ginocrítica oferece muitas oportuni-

dades teóricas, o que não acontece com 

a crítica feminista. Ver os escritos femi-

ninos como assunto principal força-nos 

a fazer a transição súbita para um novo 

ponto de vantagem conceptual e a de-

finir a natureza do problema teórico 

com o qual deparamos. (SHOWALTER, 

1994, p.29) 

As mulheres não foram apenas realocadas ao espaço 
da casa, mas proibidas de frequentarem os espaços públicos 
e quando o faziam estavam sob a constante vigilância de pais 
e maridos. Esse fato não pode ficar de fora para pensarmos a 
produção das mulheres, pois o argumento utilizado para des-
legitimar suas obras pauta-se na escrita de si e no gênero 
diário, pois o espaço de fala dessas mulheres é o privado, 
logo sua escrita não pode ser comparada aos seus pares mas-
culinos, pois, tal estudo legitima seu apagamento. 

Dessa forma, analisar a escrita de autores renomados 
pelo cânone e compará-los aos escritos das mulheres da 
mesma época é fazer um estudo comparatista assimétrico, 
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pois mesmo que a sociedade em que ambos viveram apre-
sente semelhanças na cultura vigente, a forma como essa 
cultura e esses valores morais eram aprendidos e apreendi-
dos diferem em muito. Analisar obras contemporâneas de 
autoria feminina é diferente de resgatar essas obras silencia-
das e esquecidas, pois ao serem analisadas temos que refletir 
sobre o cânone ou as obras canônicas elencadas como clássi-
cas e, portanto, melhores. 

Os universos culturais dos homens e 

das mulheres desenvolveram-se num 

patamar de igualdade, mas em duas li-

nhas diversas, cada sexo possuindo seu 

próprio tipo de saber tradicional, suas 

próprias formas de lidar com o amor, a 

vida, a morte, a natureza e a religião, 

suas próprias canções e gêneros literá-

rios, seus próprios instrumentos musi-

cais a até suas próprias formas de dan-

çar e cantar. (LEMAIRE, 1994, p.63) 

Destacamos que Maria Firmina dos Reis escreve um 
gênero interdito às mulheres de sua época e pouco explora-
do, ainda hoje, pelas autoras que é o romance, enquanto 
Carolina Maria de Jesus, mesmo escrevendo poemas, fica 
conhecida pelo gênero mais comum às mulheres, dentro das 
escritas de si: o diário. Essas mulheres, além do fato de serem 
proibidas de frequentarem os espaços públicos estavam à 
margem da sociedade por serem negras. Maria Firmina passa 
no concurso público e se torna professora primária, mas es-
creve sob pseudônimo como forma de ser lida e aceita, Caro-
lina já é moradora da favela e catadora de papel reciclável, 
contudo ambas sofreram com a discriminação de serem des-
cendentes de africanos que foram escravizados e, sobretudo, 
de serem mulheres sem maridos em uma sociedade patriar-
cal. 
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Para falarmos do apagamento dessas mulheres e suas 
obras das histórias da literatura e, consequentemente, dos 
cânones Lemaire (1994) indica duas necessidades que se 
colocam em nossos estudos: a primeira é a desconstrução do 
sujeito masculino tido como superior e representante da es-
pécie humana e a segunda é a desconstrução de que há ape-
nas um cânone de obras escritas, negando a cultura oral, de 
homens brancos, europeus, de famílias com alto poder aqui-
sitivo. 

A historiografia literária feminista traz 

uma contribuição nova para a descons-

trução do discurso da história literária 

tradicional, porque junta, aos quatro 

princípios definidos por Foucault, uma 

nova premissa, que não é simplesmente 

um quinto princípio metodológico, ape-

sar de intimamente relacionada aos 

princípios de Foucault, determinando 

consequências fundamentais para to-

dos eles. Seu ponto de partida é a per-

cepção de que a história literária é um 

dos discursos de uma sociedade que se 

baseia essencialmente na desigualdade 

entre os sexos. (LEMAIRE, 1994, p. 67) 

Os quatro princípios que Foucault (1970 apud Lemaire, 
1994) elenca para a desconstrução do discurso cristalizado, e 
nesse caso, iremos pensá-los através da história da literatura, 
são: a quebra pela busca de continuidade, de tradição; o re-
colhimento e análise das obras que foram consideradas ne-
gativas, pensando no porquê da exclusão feita na construção 
do cânone literário como o conhecemos atualmente; a refle-
xão acerca de como esse discurso hegemônico se instaurou e 
tomou espaço e que tipos de mecanismos de poder foram 
utilizados e por fim o quarto princípio que é levar em conta o 
local de fala dos autores. 
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Resgatar as obras esquecidas pela história da literatura 
é desconstruir o mito de superioridade do cânone, escolha 
essa que envolve questões ideológicas mascaradas por uma 
escolha estética.  A construção de um cânone literário femi-
nino ou feminista não é, apenas, apresentar obras escritas 
por mulheres, mas, pensando nas diferenças de espaço dele-
gado e de cultura machista excludente das sociedades, mos-
trar que não há inferioridade na literatura produzida por elas 
e, ainda, por mulheres negras. Assim, ao falarmos em litera-
tura feminina estamos falando de uma literatura que toma 
outros caminhos por um motivo claro e evidente: o local de 
fala dessas autoras. Discutir e analisar a literatura de autoria 
feminina e/ou afrofeminina não é negar o cânone hegemôni-
co, mas ampliá-lo de forma clara e reflexiva. 

A ginocrítica, teoria escolhida para orientar esse traba-
lho, é importante por levar em conta o local de fala das auto-
ras, permitindo pensarmos de forma mais evidente os crité-
rios usados para elencar os atuais cânones literários. Dessa 
forma, nos parece a melhor maneira de compreender a im-
portância do resgate de uma história da literatura feminina, 
buscando os motivos dos apagamentos e silenciamentos, 
bem como a importância do resgate dessas autoras que, 
mesmo tendo uma boa recepção inicial como Quarto de Des-
pejo, hoje são consideradas uma literatura menor que é estu-
dada e analisada, apenas, pelos Estudos Culturais. Tais auto-
ras, como veremos, desempenham um papel importante na 
história da literatura brasileira e suas obras devem ser vistas 
dessa forma, pois representam o primeiro romance escrito 
por uma mulher negra brasileira, no caso de Maria Firmina 
dos Reis, e o primeiro diário escrito por uma mulher negra e 
favelada de forma peculiar, no caso de Carolina Maria de 
Jesus. 

  

A maranhense Maria Firmina dos Reis e seu lugar de fala 
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Primeiramente, devemos pensar que Maria Firmina 
dos Reis produz suas obras em uma sociedade escravocrata 
governada pelo Imperador Dom Pedro II. O romance Úrsula, 
primeiro romance escrito por uma mulher negra em solo 
brasileiro, até o presente momento, e que inova em sua te-
mática representando o negro como personagem e não co-
mo objeto é escrito de 1859, enquanto que o poema de Cas-
tro Alves, que é amplamente estudado na disciplina de 
literatura no ensino médio e o cânone das questões escrava-
gistas e abolicionistas no Brasil, Navio Negreiro, é produzido 
dez anos após o romance de Maria Firmina, em 1869. 

Maria Firmina dos Reis era filha de uma portuguesa, 
Leonor Felipe dos Reis, com um escravo, João Esteves, nasce 
em 11 de outubro de 1825 no bairro de São Pantaleão na Pro-
víncia do Maranhão, em sua homenagem 11 de outubro co-
memora-se o dia da mulher maranhense. Muda-se para São 
José de Guimarães para a casa de uma tia com melhores 
condições financeiras e, por ser autodidata, passa no concur-
so público em 1847 para ser professora de primeiras letras, 
onde leciona até 1881. Como professora, de acordo com Mu-
zart (2000), funda uma escola gratuita para crianças de am-
bos os sexos, sendo a primeira escola mista no Brasil. Como 
escritora escreve sob o pseudônimo de uma maranhense, 
publicando além de Úrsula, Guepava (1861), um romance 
indianista, Cantos à Beira-mar (1871), um livro de poemas e A 
Escrava (1887), um conto, bem como outras publicações em 
jornais utilizando, também, pseudônimo. 

 

Vivendo em uma sociedade sustentada 

pela diferenciação, ancorada no patri-

arcado, estratificada entre homens e 

mulheres, brancos e negros, pobres e 

ricos, legítimos e ilegítimos, Maria Fir-
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mina faz parte de uma parcela que es-

tava à margem das decisões políticas de 

sua época, subordinada aos pais, mari-

dos e senhores. Na sociedade na qual 

viveu e produziu, à mulher competia a 

casa, seus afazeres, as prendas materi-

ais e espirituais, a função de tornar sa-

tisfatória e confortável a vida dos ho-

mens. (CORREIA, 2013, p. única) 

Podemos perceber que Maria Firmina dos Reis possui o 
que é necessário para escrever, segundo Woolf (2014, p.12): 
“(...) uma mulher precisa ter dinheiro e um teto todo seu, um 
espaço próprio, se quiser escrever ficç~o”. Escrevendo em 
uma sociedade que segue o modelo de família burguês patri-
arcal tendo o pai como figura central e, ainda mais em uma 
sociedade escravocrata, Maria Firmina representa todas as 
minorias marginalizadas de sua época, pois é mulher, negra 
e, ainda, filha de pai escravo. Foi, dentre tantas outras coisas, 
uma mulher que rompeu com a ordem social e que não ficou 
calada, mas como forma de ter seus escritos publicados ne-
gocia sob pseudônimos e prefácios que menosprezam a obra, 
como veremos em Úrsula. 

Essa sociedade, como já afirmamos, fora construída 
sob o regime imperial que permitia, há mais de trezentos 
anos, que o Brasil obtivera escravos advindos de colônias 
portuguesas na África. A primeira lei abolicionista, Eusébio 
de Queiroz, data de 1850 e, dessa forma, as discussões acer-
ca da abolição da escravatura eram recorrentes no âmbito 
público que, nesse período, era delegado aos homens, sendo 
o acesso restrito às mulheres. Essa primeira lei surge como 
uma resposta aos ingleses que pressionaram sua criação, 
estreitando os laços com o Brasil. Por sua vez, o governo 
inglês impulsionava a proibição do tráfico de escravos por 
relações capitalistas. Ou seja, a questão abolicionista estava 
em voga no país e no mundo. 
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A Lei Áurea, assinada pela princesa Isabel, data de 
1888, 38 anos após a lei Eusébio de Queiroz, outra lei de im-
portante impacto para a luta abolicionista foi A Lei do Ventre 
Livre de 1871 que libertava os filhos dos escravos. Há, ainda, 
outra lei criada em 1885 conhecida como Lei do Sexagenário 
ou Saraiva-Cotegipe que servira de provocação às causas 
abolicionistas, pois escravos que conseguiam chegar aos 60 
anos de idade teriam que trabalhar gratuitamente para seus 
antigos donos. 

A libertação dos escravos no Brasil ocorre de forma de-
sastrosa, pois os negros livres foram expulsos das fazendas 
onde trabalhavam, local para onde muitos voltaram para 
trabalhar em condições piores do que a escravidão. Outros 
reuniram-se nos quilombos restaurando, em parte, suas vidas 
em África e uma grande massa construiu o que conhecemos 
hoje como favelas e, desde então, pobreza e raça tornam-se 
sinônimos. Percebemos que a lei áurea foi de grande impor-
tância, porém não saiu do papel, pois a discriminação racial, 
religiosa e cultural contra o negro continua tão disseminada, 
tanto quanto a misoginia, de forma velada e presente em 
todas as camadas sociais, atrás de piadas, falas recorrentes e 
tidas como padrão social. 

E é nessa efervescência das discussões e reflexões abo-
licionistas que Maria Firmina dos Reis escreve um romance 
ficcional, diferenciando-se de escritos de outras mulheres e 
homens de sua época, representando em sua escrita os es-
cravos africanos e lhes entregando a pena e não os tendo 
como objeto de compaixão ou como representação do bom 
selvagem negro em relação ao modelo da literatura indianis-
ta. Contudo, nossa autora reconhecia que sua produção so-
freria as ressalvas da crítica, o que deixa explícito nas pala-
vras que abrem o romance Úrsula, resgatado por Horácio de 
Almeida em um sebo no Rio de Janeiro em 1962. 

Mesquinho e humilde livro é esse que 

vos apresento, leitor. Sei que passará 
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entre o indiferentismo glacial de uns e o 

riso mofador de outros, e ainda assim o 

dou a lume. Não é a vaidade de adquirir 

nome que me cega, nem amor-próprio 

de autor. Sei que pouco vale este ro-

mance, porque escrito por uma mulher, 

e mulher brasileira, de educação aca-

nhada e sem o trato e conversação dos 

homens ilustrados, que aconselham, 

que discutem e que corrigem, com uma 

instrução misérrima, apenas conhecen-

do a língua de seus pais, e pouco lida, o 

seu cabedal intelectual é quase nulo 

(REIS, 2009, p. 13). 

Percebemos que Maria Firmina é uma mulher de seu 
tempo e de seu espaço, fruto de uma sociedade que exclui 
mulheres, negros, pardos, bastardos do ciclo de discussão 
política e que para tanto uma mulher escrevendo um roman-
ce, gênero considerado até hoje como alta literatura, não 
seria de forma alguma aceito pela crítica. Contudo, perce-
bemos que esses homens ilustres que ocupam espaços soci-
ais importantes e que fazem parte do círculo de homens le-
trados, de acordo com nossa autora, são conhecedores da 
língua portuguesa, mas não conhecem sua cultura. 

Sobretudo, mesmo abrindo o romance com a classifi-
cação de "mesquinho e humilde", Maria Firmina não deixa de 
fazer uma crítica ácida acerca dos homens que circulam nos 
espaços públicos e que decidem sobre a política do país como 
homens que dominam a língua culta padrão da época, mas 
que intelectualmente não pensam. Ou seja, discursos vazios 
que são reproduzidos e não refletidos e que negam espaço à 
essa mulher que é, nas humildes palavras implícitas de Maria 
Firmina, mais intelectualmente preparada. 

No primeiro capítulo de Úrsula, percebemos na fala do 
escravo Túlio a resignação dos escravos frente aos brancos, 
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reconhecendo os lugares diferenciais de cada um, contudo o 
“Cavaleiro” salvo pelo escravo expressa um ideal europeu que 
surgia no Brasil: o tratamento igualitário entre homens inde-
pendente de sua cor. Maria Firmina vai além, recebe em sua 
escola meninas e meninos lhes dando a mesma educação. 
Túlio não é o personagem principal, mas está sempre presen-
te representando seu povo tal como Mãe Susana. 

O romance seguirá as técnicas narrativas de sua época 
com encaixes de narrativas e centralizado no amor entre o 
Cavaleiro Tancredo e a jovem Úrsula. Daremos destaque 
maior para Túlio, o escravo que salva Tancredo e leva-o para 
que Úrsula cuide de seus ferimentos e para Mãe Susana, per-
sonagem ímpar do romance. 

Meteram-me a mim e a mais de trezen-

tos companheiros de infortúnio e de ca-

tiveiro no estreito e infecto porão de 

um navio. Trinta dias de cruéis tormen-

tos, e de falta absoluta de tudo quanto 

é mais necessário à vida passamos nes-

sa sepultura até que abordamos as 

praias brasileiras. Para caber a merca-

doria humana no porão fomos amarra-

dos em pé e para que não houvesse re-

ceio de revolta, acorrentados como 

animais ferozes das nossas matas, que 

se levam para recreio dos potentados 

da Europa. Dava-nos água imunda, po-

dre e dada com mesquinhez, a comida 

má e ainda mais porca: vimos morrer ao 

nosso lado muitos companheiros à falta 

de ar, de alimento e de água. É horrível 

lembrar que criaturas humanas tratem 

a seus semelhantes assim e que não 

doa a consciência de levá-los à sepultu-
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ra asfixiados e famintos. (REIS, 2009, 

p.117) 

Recordando o poema mais lembrado quando falamos 
em escravidão no Brasil, Navio Negreiro, percebemos a voz 
de um eu poético que olha de longe, do ponto de vista branco 
em uma relação de compaixão ao sofrimento do negro. O 
poeta dos escravos não entrega na mão da vítima a pena 
para que ela escreva, mas escreve sob sua óptica, refletindo 
sobre a violência e o estado deprimente dos escravos, reme-
tendo o leitor à sentimentos cristãos como a compaixão. 
Maria Firmina faz diferente, não resgata esse escravo descre-
vendo-o com profundas reflexões de quem sentiu e sente na 
pele a discriminação racial. 

Outro ponto, importante do romance está centrado na 
figura de Mãe Susana, negra escrava que, ao final do livro, 
conversa com Túlio sobre a escravidão. As reflexões de Mãe 
Susana acerca da alforria de Túlio é o que mais nos tange, 
pois: "É Mãe Susana quem vai explicar a Túlio (...) o sentido 
verdadeira da liberdade, que essa não seria nunca a de um 
alforriado num país racista" (MUZART, 2000, p.266). Tal fato, 
nos remete aos tempos atuais onde o racismo no Brasil é, 
ainda, latente e interdito com escassas discussões e refle-
xões. 

Percebemos que Maria Firmina representa e se autor-
representa permitindo que o negro fale, questionando essa 
humanidade, termo recorrente nas discussões abolicionistas 
impulsionados pelos ideais europeus. Contudo, Maria Firmina 
não representa o negro como o Outro, o diferente, mas como 
um homem que merece ser tratado como qual. Questionar 
essa humanidade negada pela Igreja, e não podemos esque-
cer a força política da Igreja nesse caso, permite termos essa 
representatividade negra através das personagens já é um 
grande feito de coragem e sua importância na historiografia 
literária vai além de Estudos Culturais. Maria Firmina dos Reis 
não é apenas uma figura importante como mulher e negra, 
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mas sua obra, desde Úrsula ao conto A Escrava, é de grande 
importância para a construção de uma história da literatura 
brasileira, pelo tema abordado e a maneira de abordá-lo, 
bem como para a construção de um cânone feminino literá-
rio. 

 

Carolina Maria de Jesus: uma favelada duplamente margi-
nalizada 

Carolina Maria de Jesus nasce em Sacramento, interior 
de Minas Gerais, em 14 de março de 1914, advinda de uma 
família humilde e vê em seu avô, o Sócrates Africano, sua 
maior inspiração para escrever. Aos 33 anos de idade, dez 
anos após a morte de sua mãe, em 1947 seguindo a massa de 
migração para as metrópoles muda-se para São Paulo. Em 
São Paulo trabalha de doméstica, de diarista, dormindo de-
baixo de pontes, contudo sua personalidade ímpar não per-
mitia a submissão. Em 1948 esperando João, seu filho mais 
velho, não vê outra saída e vai residir na favela do Canindé. 

Carolina era uma mulher que se apaixonava e se entre-
gava aos seus príncipes, dessa forma, engravida em 1948 de 
um português, nascendo seu filho mais velho João, após em 
1950 engravida de um espanhol, nascendo José Carlos e por 
fim Vera Eunice, a filha que mais aparece em seu diário. Ob-
servando a obra que fez Carolina Maria conhecida, Quarto de 
Despejo, percebemos que o gênero é o mais comum quando 
se fala em escrita feminina: diário. Carolina Maria de Jesus 
sempre sonhou em publicar seus escritos, escrevia ficção e 
poesia, contudo uma peça importante dessa história fez com 
que nossa autora pendesse para a autobiografia: o jornalista 
Audálio Dantas. 

Uma autobiografia não é apenas um 

texto no qual alguém diz a verdade so-

bre si próprio, mas um texto em que al-

guém real diz que a diz. E este com-
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promisso produz efeitos particulares 

sobre a recepção. (LEJEUNE, 2013, p. 

538) 

Ao escrever um diário onde a personagem que conta é 
a mesma escritora, de acordo com Lejeune, é assinar um 
pacto autobiográfico que corresponde a uma verdade. Caro-
lina Maria de Jesus escreve sobre sua vida, é seu diário, o 
diário de uma mulher negra favelada relatando sua luta diária 
por comida, lutando contra a atual escravidão: a fome. O 
destino, de certa forma, une a favelada e o jornalista. Caroli-
na discutia com alguns vizinhos que implicavam com seus 
filhos e lhes ameaçava com o livro que estava escrevendo, tal 
cena chama a atenção do jornalista Audálio Dantas que re-
solve conferir tal livro. Por fim, Carolina Maria de Jesus tem, 
além de uma reportagem sobre sua vida, a publicação de 
algumas páginas de seu diário, livro que a levará à tão sonha-
da casa de alvenaria. 

Quarto de Despejo fez sucesso pela crítica social, dando 
um panorama das favelas brasileiras e como era a vida na 
faixa da extrema pobreza em um país em desenvolvimento. 
Até hoje ele é estudado por esse viés, buscando traços da 
pobreza, da desigualdade, do racismo e todos os temas de-
senvolvidos por Carolina Maria, contudo, ele é um diário ex-
tremamente poético. Há a passagem de algumas quadras 
populares escritos pela autora, contudo as metáforas que 
utiliza tramam uma pequena e modesta rede, demonstrando 
que nossa autora não pode ser estudada apenas pelo que 
representa socialmente: a voz de uma favelada, mas pelo que 
representa literariamente: uma mulher negra favelada alfa-
betizada que escreve ficção em um diário. 

Não podemos deixar de mencionar o local de fala de 
Carolina Maria, pois é este o objetivo do presente trabalho. 
Como o próprio subtítulo de seu mais conhecido livro nos diz, 
Diário de uma Favelada, Carolina Maria de Jesus representa a 
voz de uma minoria que o Brasil tenta, ainda, esconder. 
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De acordo com Lara (2013) as primeiras moradias an-
tecedentes às favelas em São Paulo são as criações de corti-
ços e de vilas operárias em torno de 1870 até a década de 
1930, quando as massas migratórias aumentam e os cortiços 
abarrotados de famílias entram em crise. Tal crise de mora-
dia empurra os menos favorecidos a construírem habitações 
em terrenos baldios, construindo as favelas em São Paulo, 
uma delas a do Canindé, onde Carolina Maria constrói seu 
barraco com sobras de uma obra da Igreja. “A incorporaç~o 
de migrantes às favelas paulistanas se daria a partir de então 
(...) Tal associação seria sempre repetida- a ponto de banali-
zar a questão a medida em que se torna explicação automáti-
ca para qualquer favela” (LARA, 2013, p.97) 

Carolina Maria de Jesus, assim como Maria Firmina dos 
Reis, foi duplamente silenciada, além de ser duplamente 
oprimida. Primeiramente, por ser mulher negra, pobre, mo-
radora da favela e que catava papéis para sobreviver junto 
aos seus três filhos. Essa opressão e marginalização é agra-
vada, ainda mais, por ser ela solteira e percebemos o quanto 
essa questão é recorrente em seu diário. Também, dentro da 
favela, não sendo ela uma favelada autêntica, se é se pode 
pensar nisso, pois Carolina Maria de Jesus sabia ler e escrever 
e era uma leitora assídua, escrevendo à noite após passar o 
dia em busca de sobrevivência. Notamos o quanto ela não se 
encaixa nesse ambiente, nesse espaço a que pertence com as 
brigas e as conturbações, bem como as insistente implica-
ções dos favelados com seus filhos. 

Mesmo elas aborrecendo-me, eu escre-

vo. Sei dominar meus impulsos. Tenho 

apenas dois anos de grupo escolar, mas 

procurei formar o meu caráter. A única 

coisa que não existe na favela é solida-

riedade (JESUS, 1993, p.13) 

O título do livro pode até ter sido a escolha da autora, 
mas seu subtítulo não lhe pertence. Carolina Maria consegue 
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se apropriar desse espaço social que lhe cerca, bem como a 
desumanidade com que são tratados e tratam uns aos ou-
tros, mas ela não se considera uma favelada e essa questão 
de não pertencimento também é importante para a compre-
ensão de sua escrita. Quarto de Despejo é sucesso de vendas 
no Brasil e no exterior por conter uma forte crítica social e por 
deflagrar tal desumanidade, também, é interditado pela Di-
tadura de 1964 como forma de melhorar a imagem do país e 
críticas tão pesadas como as de Carolina deveriam ser apa-
gadas. 

[...] Hoje não temos nada para comer. 

Queria convidar os filhos para suicidar-

nos. Desisti. Olhei meus filhos e fiquei 

com dó. Eles estão cheios de vida. 

Quem vive, precisa comer. Fiquei ner-

vosa, pensando: Será que Deus esque-

ceu-me? Será que ele ficou de mal co-

migo? (JESUS, 1993, p. 153). 

As questões apontadas, discutidas e escritas por Caro-
lina demonstram a importância de sua obra para a história da 
literatura brasileira. Além de ser uma crítica social que mos-
tra de forma crua e sensível a realidade dos moradores das 
favelas, é um diário que apresenta uma linguagem coloquial, 
mostrando a face do real, e uma linguagem poética, apresen-
tando metáforas acerca da fome e da desumanidade. Por ser 
um diário seu compromisso com o real é fortificado, pois, de 
acordo com Lejeune (2013), quem escreve um diário está 
duplamente assinando o pacto autobiográfico, pois além de 
ser a personagem-narradora e autora da obra, quem o escre-
ve atesta que o que está registrado ocorreu, verdadeiramen-
te. Para tanto, tais registros da autora não atestam, apenas, 
sua vida e sua constante luta contra a escravidão atual, mas a 
vida de muitas mulheres que assim como ela lutam diaria-
mente nas inúmeras favelas existentes, ainda, nas metrópo-
les brasileiras. 
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Interessante apontarmos que Quarto de despejo permi-
te diversos recortes teóricos e, mesmo um diário, possui uma 
força poética imensurável. Carolina consegue fazer analogi-
as, como a favela sendo o quarto de despejo da cidade, e 
montar uma imbricada rede metafórica que negar ou discutir 
a falta de literariedade da obra é, além de deslegitimar essa 
escritora negra, negar que ela tenha sido escritora. 

A fome é a atual escravidão afirma Carolina em 13 de 
maio de 1958, em meio a um degradante cenário que lembra 
a vinda dos escravos em fétidos porões, que lembra, tam-
bém, a precariedade da vida nas senzalas e a submissão do 
negro escravizado e que em 1960, passados 72 anos da assi-
natura da Lei Áurea, ainda escraviza os negros e seus des-
cendentes. 

Diferente da cinderela branca, que to-

dos conhecem, a desconhecida Cinde-

rela negra tem uma outra história: não 

encontra seu príncipe encantado, não 

se casa, não é feliz para  o resto da vida; 

e muito pior, volta às origens, trans-

formada em Borralheira, deixando a to-

dos, participantes e testemunhas, per-

plexos e insatisfeitos com o desenredo 

(LAJOLO, 2015, p. 272) 

Por fim, após o sucesso de vendas do Quarto de Despe-
jo, já moradora da sonhada de idealizada Casa de Alvenaria 
não vende, Carolina Maria de Jesus é esquecida e falece em 
1977 em decorrência de sua vida sofrida, João, seu filho mais 
velho, morre pouco tempo depois, José se entrega ao álcool, 
mas Vera Eunice torna-se professora e, até hoje, orgulha-se 
de sua mãe, mais uma Maria esquecida e silenciada pelas 
histórias da literatura, (re) lembrada pelos Estudos Culturais e 
marginais, mas não reconhecida pela sua contribuição como 
mulher negra escritora para a literatura brasileira. 
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Carolina morreu pobre assim como viveu, afirmam 
seus biógrafos, mas eu discordo desta prerrogativa. Carolina 
não morreu está viva na escrita de muitas negras, de muitas 
faveladas e, na pior das hipóteses, virou poesia. Carolina po-
deria ter partido em meio à pobreza e à fome, mas nos deixa 
um legado, uma semente regada há anos de que é possível 
escrever e publicar sendo mulher negra em uma sociedade 
racista, misógina e que marginaliza seu semelhante. 

 

Considerações finais 

Os estudos feministas oriundos da corrente anglo-
saxônica e, com maior ênfase, a ginocrítica, além de resgatar 
obras e autoras esquecidas, silenciadas e apagadas das histó-
rias da literatura, demonstram a importância de tais escritos 
levando em consideração elementos que as levaram ao es-
quecimento: o local de fala. 

Dessa forma, conseguimos compreender a importân-
cia de tais estudos e regates para a história da literatura e, no 
caso deste artigo, para a história da literatura brasileira. As 
duas Marias brasileiras, fazendo uma alusão às três Marias 
portuguesas4, são de grande importância para a escrita de 
autoria feminina: a primeira, Maria Firmina dos Reis, por ser a 
primeira mulher negra a escrever um romance ficcional que 
traz o negro como personagem atuante e não como objeto e 
a segunda: Carolina Maria de Jesus, por ser a primeira mulher 
negra, favelada a criticar e denunciar a desumanidade com 
que os favelados são tratados, descrevendo cenas horrendas 
de uma forma compreensível e sensível e, mesmo não se 

                                                                    
4
 Em Portugal a publicação das Novas Cartas Portuguesas escrita por Maria 

Isabel Barreno, Maria Teresa Horta e Maria Velho da Costa em 1972 causa 
um impacto para a escrita de autoria feminina. A obra culmina em um 
processo às autoras pelo governo da ditadura Salazarista que as torna 
conhecidas como as três Marias. 
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sentindo pertencente ao seu local de fala, representa os ex-
cluídos da sociedade. Carolina Maria de Jesus reflete de for-
ma metafórica e poética acerca de sua vida, falando de vários 
temas como a morte, Deus, a humanidade, o racismo e de 
forma mais dura: a fome. 

Nossas Marias são de grande importância para a escri-
ta feminina e para a história da literatura brasileira, não ape-
nas por serem grandes escritoras e representarem seu local 
de fala, como vimos, mas como forma de compreender e 
confrontar as escolhas das histórias literárias, seus verdadei-
ros porquês, bem como pôr em xeque o que uma pequena e 
insistente elite literária chama de literatura. 

Essas Marias devem ser lidas, estudadas e analisadas 
como forma de não serem esquecidas, na esperança de que 
outra Maria ou Carolina compreenda que ser mulher e negra 
em uma sociedade que a escraviza é motivo de resistência. 
Maria Firmina começa a permear os estudos de gênero, as-
sim como Carolina através da escrita afrofeminina onde mu-
lheres negras representam personagens femininas negras. 
Contudo, ainda é escasso e um tanto rarefeito os estudos 
acerca delas. 

Essas Marias têm influenciado outras Marias, Carolinas 
a escreverem: Conceição Evaristo, Geni Guimarães, Esmeral-
da Ribeiro, Cristiane Sobral, Mel Duarte, Jarid Arraes e uma 
lista cada dia mais extensa de mulheres negras (re) existentes 
que escrevem e precisam ser lidas. Serem incluídas ou não na 
historiografia literária é uma questão de distanciamento 
temporal, contudo, é parte da crítica não deixar que elas se-
jam apagadas, esquecidas, silenciadas. Que outras Marias 
(como Maria Conceição Evaristo) e Carolinas sejam resgatas 
e tenham seu lugar de direito nas páginas das histórias da 
literatura brasileira. 
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